
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.972 - SP (2015/0272241-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NAGARAJAK KANTERAU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 4,450kg 
(QUATRO QUILOS E QUATROCENTOS E CINQUENTA 
GRAMAS) DE COCAÍNA. PLEITO DE REDUÇÃO DA 
PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL POR AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE. TESE DE APLICAÇÃO DO 
REDUTOR NO MÁXIMO LEGAL. ÓBICE INSUPERÁVEL DA 
SÚMULA 7 DESTA CASA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está na mais absoluta conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que demanda o 
esmerilamento do acervo fático-probatório rever os motivos pelos 
quais as instâncias ordinárias elegeram dado montante para a elevação 
da pena-base ou para reduzir a punição, nos termos do art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas. Precedentes.

2. Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por 
seus próprios termos.

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.972 - SP (2015/0272241-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NAGARAJAK KANTERAU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NAGARAJAK KANTERAU 

contra a decisão de e-STJ fls. 492/500, que negou seguimento ao seu recurso especial com 

lastro no óbice da Súmula 7.

A defesa alega, neste ensejo, que a matéria trazida a debate é 

exclusivamente de direito, não demandando reexame de provas.

Repisa a tese de desproporcionalidade do patamar de elevação da 

pena-base, argumentando que "[...] cabe ao julgador mensurar o quantum de aumento a ser 

estipulado na pena-base, tendo em vista as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal, não 

podendo a exacerbação da pena-base, como in casu, aliar-se à gravidade abstrata do crime, 

o que não se revela idôneo" (e-STJ fl. 506).

Na mesma direção, alega que, "[...] ao aumentar a pena-base na forma 

telada – 1 ano – muito acima do mínimo legal em abstrato para o delito de tráfico, os tribunais 

afastaram-se da razoabilidade. O aumento, na forma projetada, mostra-se exagerado e 

desproporcional, implicando ainda afronta ao princípio da individualização da pena" (e-STJ fl. 

507).

Requer, ao final, a redução da reprimenda-base ao mínimo legal ou "[...] a 

redução proporcional da pena para patamares mais próximos do mínimo" (e-STJ fl. 507).

No mais, assevera que não se declinou justificativa idônea para o fim de 

afastar a minorante da punição no máximo de dois terços.
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Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou por sua 

apreciação pelo colegiado da Quinta Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 802.972 - SP (2015/0272241-5)
  

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Com efeito, a decisão agravada está na mais absoluta conformidade com a 

jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que demanda o esmerilamento do acervo 

fático-probatório rever os motivos pelos quais as instâncias ordinárias elegeram dado montante 

para a elevação da pena-base ou para reduzir a punição, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 

de Drogas. 

Nessa direção, têm-se:

PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
DROGAS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
QUALIDADE DO ENTORPECENTE. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA EM 
PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. SÚMULA 7 DO STJ.  
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
REGIME FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA 
DE DIREITOS. DESCABIMENTO.

Somente em hipóteses excepcionais, o Superior Tribunal de Justiça 
tem admitido a utilização do recurso especial para o reexame da 
individualização da sanção penal, notadamente quando é flagrante 
a ofensa a lei federal, situação inocorrente na espécie em razão de 
circunstância judicial desfavorável e da qualidade da droga 
apreendida (cocaína). Ademais, rever o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem demandaria necessário revolvimento da 
matéria fática, o que é inviável no recurso especial.

Esbarra no obstáculo imposto na Súmula 7 do STJ o pedido de 
aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em seu 
grau máximo, tendo em vista que não pode esta Corte proceder à 
alteração do referido patamar sem análise do acervo 
fático-probatório.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 483.489/MS, Rel. 
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Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/08/2015, DJe 08/09/2015) - (grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. (2.190 G DE 
COCAÍNA). DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME 
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A análise de que a exasperação da pena-base seria descabida, 
pois desproporcional à quantidade de drogas apreendidas, 
demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência 
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal de origem afirmou expressamente não estarem 
preenchidos os requisitos para que o recorrente se beneficiasse da 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois se dedicava 
a atividades criminosas. Para rever a conclusão, necessário seria o 
reexame de provas, inviável em recurso especial.

3. Fixada a reprimenda em patamar superior a 4 anos, é inviável o 
pleito de substituição, por ausência do requisito objetivo previsto 
no art. 44, I, do Código Penal.

4. Inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, pois 
estabelecida a pena-base acima do mínimo legal, em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 382.311/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2015, DJe 28/05/2015)  - (grifei.)

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus 

próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0272241-5 AREsp 802.972 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00122986620124036181  122986620124036181  201261810122987

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NAGARAJAK KANTERAU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NAGARAJAK KANTERAU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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